
PARECER Nº 2370, DE 2009 

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 960, DE 2009
Por meio da Mensagem nº 144/2009, o Excelentíssimo Governador encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei nº 960, de 2009, que altera o artigo 9º da Lei nº 13.286, de 18 de dezembro de 2008, que autoriza o Poder Executivo a alienar, ao Banco do Brasil S.A., ações de propriedade do Estado, representativas do capital social do Banco Nossa Caixa S.A.
       Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 4 (quatro) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Economia e Planejamento e Finanças e Orçamento.
       A proposta tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Carta Estadual.
       Inicialmente, o projeto foi encaminhado para a Comissão de Constituição e Justiça. No entanto, não se manifestou esse órgão técnico no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial.
       Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado pelo Presidente dessa Casa Legislativa, apresentar manifestação, analisando os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídica do projeto.
       É o que passamos a fazer. 

       DO PROJETO 

       A mensagem enviada pelo Governador do Estado pretende alterar o artigo 9º da Lei nº 13.286, de 18 de dezembro de 2008, que autoriza o Poder Executivo a alienar, ao Banco do Brasil S.A., ações de propriedade do Estado, representativas do capital social do Banco Nossa Caixa S.A.
       O artigo 9º da Lei nº 13.286/08 autoriza o Poder Executivo a deliberar a liquidação e extinção da Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – COSESP, nos termos da Lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.
       Portanto, o primordial objetivo da alteração proposta no presente projeto é obter, como prescreve o artigo 47, XV, da Constituição Paulista, a necessária autorização legislativa para que o Poder Executivo possa também promover, alternativamente à faculdade já prevista no dispositivo, a alienação das ações de propriedade do Estado, representativas do capital social da COSESP, mediante avaliação prévia e observadas as disposições aplicáveis da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
       Perfeitamente legitimada, pois, a matéria do vertente projeto, no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade. Somos, portanto, pela sua aprovação. 

       DAS EMENDAS 

       Quanto às emendas, inicialmente, passamos a relatar seu conteúdo.
       A emenda de nº 1 acrescenta parágrafo único ao texto proposto para o artigo 1º, para garantir que a avaliação das ações seja realizada por pessoa jurídica legalmente habilitada e de comprovada experiência na área, contratada especialmente para esse fim, nos termos da Lei 8.666/93.
     A matéria já se encontra regulada em legislação federal, mais especificamente o artigo 17 da Lei 8.666/93, que determina que a alienação de bens da Administração pública, móveis e imóveis, deve ser precedida de avaliação. Ademais, o Estado já possui dois consórcios contratados, mediante procedimento licitatório, para avaliação econômico-financeira das participações societárias em empresas por ele controladas direta ou indiretamente.
       Pretende a emenda nº 2 a inserção de um novo artigo, no sentido de que a alienação das ações deva condicionar-se à garantia, por parte do adquirente, de que serão preservadas as relações contratuais entre a Cosesp e seus segurados.
     O projeto de lei contempla duas possíveis destinações para a Cosesp, cada qual com conseqüências diversas do ponto de vista da matéria tratada na emenda (continuidade das relações contratuais com os atuais segurados) e que, por tal razão, não podem ser disciplinadas de igual maneira. No caso de alienação, a alteração do controle da COSESP em nada altera os contratos em curso e, no caso de liquidação, os ativos são alienados para fazer frente aos passivos da companhia até que, liquidados todos os haveres, possa a mesma ser extinta. Nos dois casos, as conseqüências do ponto de vista daqueles que possuem contratos com a COSESP, bem como dos beneficiários dos seguros vigentes, são reguladas pela legislação federal específica: o Código Civil e a Lei das Sociedades por Ações, não cabendo à lei estadual dispor sobre tal matéria. O mesmo ocorre em relação ao prazo decadencial para reclamação de eventuais sinistros, sendo certo, ainda, que a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, no uso da competência reguladora que lhe é conferida pela legislação federal, acompanhará quaisquer dos dois processos – liquidação ou alienação – zelando pelo cumprimento da legislação e normatização pertinentes. 
     As emendas de nºs 3 e 4 também propõem o acréscimo de novo artigo ao projeto.
     A emenda 3 pretende que sejam enviadas para a Assembléia Legislativa uma série de informações acerca da venda das ações para dar conhecimento ao Poder Legislativo sobre os resultados decorrentes da presente venda de patrimônio público.
     A transparência necessária à presente alienação já está  garantida pela observância da sistemática de execução orçamentária, bem como pela apresentação dos relatórios previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal e pelas informações prestadas ao Tribunal de Contas do Estado. Além disso, todos os instrumentos jurídicos que embasarão a alienação, por serem contratos firmados pela Administração, serão públicos.
     Finalmente, a emenda 4 orienta a destinação dos recursos advindos da alienação, priorizando o Fundo de Desenvolvimento do Vale do Ribeira.
     Os recursos obtidos pelo Estado com a cessão dos direitos creditórios ingressarão nos cofres públicos como receita e a eles será dada a destinação prevista na lei orçamentária, observadas, ainda, as destinações pré-estabelecidas em dispositivos da Constituição Federal e Estadual. Quaisquer outras destinações que se pretenda estabelecer, em lei específica, caracterizam vinculação vedada pelo artigo 167, IV, da Constituição Federal.
       Assim, não vemos eficácia que nos leve a aprovar as emendas de 1 a 4, o que nos leva a opinar pela rejeição das mesmas. 
       Isso posto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 960, de 2009 e pela rejeição das emendas de 1 a 4. 

a) Celso Giglio - Relator Especial
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